
C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA
REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI Nº 6.835-C DE 2006

Institui o Plano Nacional de
Cultura - PNC, cria o Sistema
Nacional de Informações e
Indicadores Culturais - SNIIC e dá
outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica aprovado o Plano Nacional de Cultu-

ra, em conformidade com o § 3º do art. 215 da Const ituição

Federal, constante do Anexo, com duração de 10 (dez ) anos e

regido pelos seguintes princípios:

I - liberdade de expressão, criação e fruição;

II - diversidade cultural;

III - respeito aos direitos humanos;

IV - direito de todos à arte e à cultura;

V - direito à informação, à comunicação e à crí-

tica cultural;

VI - direito à memória e às tradições;

VII - responsabilidade socioambiental;

VIII - valorização da cultura como vetor do

desenvolvimento sustentável;

IX - democratização das instâncias de formulação

das políticas culturais;

X - responsabilidade dos agentes públicos pela

implementação das políticas culturais;

XI - colaboração entre agentes públicos e priva-

dos para o desenvolvimento da economia da cultura;
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XII - participação e controle social na formula-

ção e acompanhamento das políticas culturais.

Art. 2º São objetivos do Plano Nacional de Cultu-

ra:

I - reconhecer e valorizar a diversidade cultu-

ral, étnica e regional brasileira;

II - proteger e promover o patrimônio histórico e

artístico, material e imaterial;

III - valorizar e difundir as criações artísticas

e os bens culturais;

IV - promover o direito à memória por meio dos

museus, arquivos e coleções;

V - universalizar o acesso à arte e à cultura;

VI - estimular a presença da arte e da cultura no

ambiente educacional;

VII - estimular o pensamento crítico e reflexivo

em torno dos valores simbólicos;

VIII - estimular a sustentabilidade socioambien-

tal;

IX - desenvolver a economia da cultura, o mercado

interno, o consumo cultural e a exportação de bens,  servi-

ços e conteúdos culturais;

X - reconhecer os saberes, conhecimentos e ex-

pressões tradicionais e os direitos de seus detento res;

XI - qualificar a gestão na área cultural nos se-

tores público e privado;

XII - profissionalizar e especializar os agentes

e gestores culturais;

XIII - descentralizar a implementação das políti-

cas públicas de cultura;
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XIV - consolidar processos de consulta e partici-

pação da sociedade na formulação das políticas cult urais;

XV - ampliar a presença e o intercâmbio da cultu-

ra brasileira no mundo contemporâneo;

XVI - articular e integrar sistemas de gestão

cultural.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO PODER PÚBLICO

Art. 3º Compete ao poder público, nos termos des-

ta Lei:

I - formular políticas públicas e programas que

conduzam à efetivação dos objetivos, diretrizes e m etas do

Plano;

II - garantir a avaliação e a mensuração do de-

sempenho do Plano Nacional de Cultura e assegurar s ua efe-

tivação pelos órgãos responsáveis;

III - fomentar a cultura de forma ampla, por meio

da promoção e difusão, da realização de editais e s eleções

públicas para o estímulo a projetos e processos cul turais,

da concessão de apoio financeiro e fiscal aos agent es cul-

turais, da adoção de subsídios econômicos, da impla ntação

regulada de fundos públicos e privados, entre outro s incen-

tivos, nos termos da lei;

IV - proteger e promover a diversidade cultural,

a criação artística e suas manifestações e as expre ssões

culturais, individuais ou coletivas, de todos os gr upos

étnicos e suas derivações sociais, reconhecendo a a brangên-

cia da noção de cultura em todo o território nacion al e ga-

rantindo a multiplicidade de seus valores e formaçõ es;
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V - promover e estimular o acesso à produção e ao

empreendimento cultural; a circulação e o intercâmb io de

bens, serviços e conteúdos culturais; e o contato e  a frui-

ção do público com a arte e a cultura de forma univ ersal;

VI - garantir a preservação do patrimônio cultu-

ral brasileiro, resguardando os bens de natureza ma terial e

imaterial, os documentos históricos, acervos e cole ções, as

formações urbanas e rurais, as línguas e cosmologia s indí-

genas, os sítios arqueológicos pré-históricos e as obras de

arte, tomados individualmente ou em conjunto, porta dores de

referência aos valores, identidades, ações e memóri as dos

diferentes grupos formadores da sociedade brasileir a;

VII - articular as políticas públicas de cultura

e promover a organização de redes e consórcios para  a sua

implantação, de forma integrada com as políticas pú blicas

de educação, comunicação, ciência e tecnologia, dir eitos

humanos, meio ambiente, turismo, planejamento urban o e ci-

dades, desenvolvimento econômico e social, indústri a e co-

mércio, relações exteriores, dentre outras;

VIII - dinamizar as políticas de intercâmbio e a

difusão da cultura brasileira no exterior, promoven do bens

culturais e criações artísticas brasileiras no ambi ente in-

ternacional; dar suporte à presença desses produtos  nos

mercados de interesse econômico e geopolítico do Pa ís;

IX - organizar instâncias consultivas e de parti-

cipação da sociedade para contribuir na formulação e deba-

ter estratégias de execução das políticas públicas de cul-

tura;

X - regular o mercado interno, estimulando os

produtos culturais brasileiros com o objetivo de re duzir

desigualdades sociais e regionais, profissionalizan do os
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agentes culturais, formalizando o mercado e qualifi cando as

relações de trabalho na cultura, consolidando e amp liando

os níveis de emprego e renda, fortalecendo redes de  colabo-

ração, valorizando empreendimentos de economia soli dária e

controlando abusos de poder econômico;

XI - coordenar o processo de elaboração de planos

setoriais para as diferentes áreas artísticas, resp eitando

seus desdobramentos e segmentações, e também para o s demais

campos de manifestação simbólica identificados entr e as di-

versas expressões culturais e que reivindiquem a su a estru-

turação nacional;

XII - incentivar a adesão de organizações e ins-

tituições do setor privado e entidades da sociedade  civil

às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura por meio

de ações próprias, parcerias, participação em progr amas e

integração ao SNIIC.

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura, criado por

lei específica, será o principal articulador federa tivo do

PNC, estabelecendo mecanismos de gestão compartilha da entre

os entes federados e a sociedade civil.

§ 2º A vinculação dos Estados, Distrito Federal e

Municípios às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cul-

tura far-se-á por meio de termo de adesão voluntári a, na

forma do regulamento.

§ 3º Os entes da Federação que aderirem ao Plano

Nacional de Cultura deverão elaborar os seus planos  dece-

nais até 1 (um) ano após a assinatura do termo de a desão

voluntária.

§ 4º O Poder Executivo federal, observados os li-

mites orçamentários e operacionais, poderá oferecer  assis-
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tência técnica e financeira aos entes da federação que ade-

rirem ao Plano, nos termos de regulamento.

§ 5º Poderão colaborar com o Plano Nacional de

Cultura, em caráter voluntário, outros entes, públi cos e

privados, tais como empresas, organizações corporat ivas e

sindicais, organizações da sociedade civil, fundaçõ es, pes-

soas físicas e jurídicas que se mobilizem para a ga rantia

dos princípios, objetivos, diretrizes e metas do PN C, esta-

belecendo termos de adesão específicos.

§ 6º O Ministério da Cultura exercerá a função de

coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - PNC,

conforme esta Lei, ficando responsável pela organiz ação de

suas instâncias, pelos termos de adesão, pela impla ntação

do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Cu lturais

- SNIIC, pelo estabelecimento de metas, pelos regim entos e

demais especificações necessárias à sua implantação .

CAPÍTULO III
DO FINANCIAMENTO

Art. 4º Os planos plurianuais, as leis de dire-

trizes orçamentárias e as leis orçamentárias da Uni ão e dos

entes da federação que aderirem às diretrizes e met as do

Plano Nacional de Cultura disporão sobre os recurso s a se-

rem destinados à execução das ações constantes do a nexo

desta Lei.

Art. 5º O Fundo Nacional de Cultura, por meio de

seus fundos setoriais, será o principal mecanismo d e fomen-

to às políticas culturais.

Art. 6º A alocação de recursos públicos federais

destinados às ações culturais nos Estados, no Distr ito Fe-
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deral e nos Municípios deverá observar as diretrize s e me-

tas estabelecidas nesta Lei.

Parágrafo único. Os recursos federais transferi-

dos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípi os deve-

rão ser aplicados prioritariamente por meio de Fund o de

Cultura, que será acompanhado e fiscalizado por Con selho de

Cultura, na forma do regulamento.

Art. 7º O Ministério da Cultura, na condição de

coordenador executivo do Plano Nacional de Cultura,  deverá

estimular a diversificação dos mecanismos de financ iamento

para a cultura de forma a atender os objetivos dest a Lei e

elevar o total de recursos destinados ao setor para  garan-

tir o seu cumprimento.

CAPÍTULO IV
DO SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Art. 8º Compete ao Ministério da Cultura monito-

rar e avaliar periodicamente o alcance das diretriz es e

eficácia das metas do Plano Nacional de Cultura com  base em

indicadores nacionais, regionais e locais que quant ifiquem

a oferta e a demanda por bens, serviços e conteúdos , os ní-

veis de trabalho, renda e acesso da cultura,  de  i nstitu-

cionalização e gestão cultural, de desenvolvimento econômi-

co-cultural e de implantação sustentável de equipam entos

culturais.

Parágrafo único. O processo de monitoramento e

avaliação do PNC contará com a participação do Cons elho Na-

cional de Política Cultural, tendo o apoio de espec ialis-

tas, técnicos e agentes culturais, de institutos de  pesqui-

sa, de universidades, de instituições culturais, de  organi-
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zações e redes socioculturais, além do apoio de out ros ór-

gãos colegiados de caráter consultivo, na forma do regula-

mento.

Art. 9º Fica criado o Sistema Nacional de Infor-

mações e Indicadores Culturais - SNIIC, com os segu intes

objetivos:

I - coletar, sistematizar e interpretar dados,

fornecer metodologias e estabelecer parâmetros à me nsuração

da atividade do campo cultural e das necessidades s ociais

por cultura, que permitam a formulação, monitoramen to, ges-

tão e avaliação das políticas públicas de cultura e  das po-

líticas culturais em geral, verificando e racionali zando a

implementação do PNC e sua revisão nos prazos previ stos;

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e

outras informações relevantes para a caracterização  da de-

manda e oferta de bens culturais, para a construção  de mo-

delos de economia e sustentabilidade da cultura, pa ra a

adoção de mecanismos de indução e regulação da ativ idade

econômica no campo cultural, dando apoio aos gestor es cul-

turais públicos e privados;

III - exercer e facilitar o monitoramento e ava-

liação das políticas públicas de cultura e das polí ticas

culturais em geral, assegurando ao poder público e à socie-

dade civil o acompanhamento do desempenho do PNC.

Art. 10. O Sistema Nacional de Informações e In-

dicadores Culturais terá as seguintes característic as:

I - obrigatoriedade da inserção e atualização

permanente de dados pela União e pelos Estados, Dis trito

Federal e Municípios que vierem a aderir ao Plano;

II - caráter declaratório;
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III - processos informatizados de declaração, ar-

mazenamento e extração de dados;

IV - ampla publicidade e transparência para as

informações declaradas e sistematizadas, preferenci almente

em meios digitais, atualizados tecnologicamente e d isponí-

veis na rede mundial de computadores.

§ 1º O declarante será responsável pela inserção

de dados no programa de declaração e pela veracidad e das

informações inseridas na base de dados.

§ 2º As informações coletadas serão processadas

de forma sistêmica e objetiva e deverão integrar o processo

de monitoramento e avaliação do PNC.

§ 3º O Ministério da Cultura poderá promover par-

cerias e convênios com instituições especializadas na área

de economia da cultura, de pesquisas socioeconômica s e de-

mográficas para a constituição do Sistema Nacional de In-

formações e Indicadores Culturais.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. O Plano Nacional de Cultura será revisto

periodicamente, tendo como objetivo a atualização e  o aper-

feiçoamento de suas diretrizes e metas.

Parágrafo único. A primeira revisão do Plano será

realizada após 4 (quatro) anos da promulgação desta  Lei,

assegurada a participação do Conselho Nacional de P olítica

Cultural - CNPC e de ampla representação do poder p úblico e

da sociedade civil, na forma do regulamento.

Art. 12. O processo de revisão das diretrizes e

estabelecimento de metas para o Plano Nacional de C ultura -
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PNC será desenvolvido pelo Comitê Executivo do Plan o Nacio-

nal de Cultura.

§ 1º O Comitê Executivo será composto por membros

indicados pelo Congresso Nacional e pelo Ministério  da Cul-

tura, tendo a participação de representantes do Con selho

Nacional de Política Cultural - CNPC, dos entes que  aderi-

rem ao Plano Nacional de Cultura - PNC e do setor c ultural.

§ 2º As metas de desenvolvimento institucional e

cultural para os 10 (dez) anos de vigência do Plano  serão

fixadas pela coordenação executiva do Plano Naciona l de

Cultura - PNC a partir de subsídios do Sistema Naci onal de

Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e serão  publi-

cadas em 180 (cento e oitenta) dias a partir da ent rada em

vigor desta Lei.

Art. 13. A União e os entes da federação que ade-

rirem ao Plano deverão dar ampla publicidade e tran sparên-

cia ao seu conteúdo, bem como à realização de suas diretri-

zes e metas, estimulando a transparência e o contro le  so-

cial em sua implementação.

Art. 14. A Conferência Nacional de Cultura e as

conferências setoriais serão realizadas pelo Poder Executi-

vo federal, enquanto os entes que aderirem ao PNC f icarão

responsáveis pela realização de conferências no âmb ito de

suas competências para o debate de estratégias e o estabe-

lecimento da cooperação entre os agentes públicos e  a  so-

ciedade civil para a implementação do Plano Naciona l de

Cultura - PNC.

Parágrafo único. Fica sob responsabilidade do Mi-

nistério da Cultura a realização da Conferência Nac ional de

Cultura e de conferências setoriais, cabendo aos de mais en-

tes federados a realização de conferências estaduai s e mu-
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nicipais para debater estratégias e estabelecer a c oopera-

ção entre os agentes públicos e da sociedade civil para a

implantação do PNC e dos demais planos.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Sala da Comissão, em

Deputado ELISEU PADILHA
Presidente

Deputado NELSON PELLEGRINO
Relator
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ANEXO
PLANO NACIONAL DE CULTURA:

DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E AÇÕES

CAPÍTULO I – DO ESTADO
FORTALECER A FUNÇÃO DO ESTADO NA INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS

POLÍTICAS CULTURAIS
INTENSIFICAR O PLANEJAMENTO DE PROGRAMAS E AÇÕES

VOLTADAS AO CAMPO CULTURAL
CONSOLIDAR A EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA CULTURA

O Plano Nacional de Cultura está voltado ao esta-

belecimento de princípios, objetivos, políticas, di retrizes

e metas para gerar condições de atualização, desenv olvimen-

to e preservação das artes e das expressões cultura is, in-

clusive aquelas até então desconsideradas pela ação  do Es-

tado no País.

O Plano reafirma uma concepção ampliada de cultu-

ra, entendida como fenômeno social e humano de múlt iplos

sentidos. Ela deve ser considerada em toda a sua ex tensão

antropológica, social, produtiva, econômica, simból ica e

estética.

O Plano ressalta o papel regulador, indutor e fo-

mentador do Estado, afirmando sua missão de valoriz ar, re-

conhecer, promover e preservar a diversidade cultur al exis-

tente no Brasil.

Aos governos e suas instituições cabem a formula-

ção de políticas públicas, diretrizes e critérios, o plane-

jamento, a implementação, o acompanhamento, a avali ação, o

monitoramento e a fiscalização das ações, projetos e pro-

gramas na área cultural, em diálogo com a sociedade  civil.

O Sistema Nacional de Cultura, criado por lei es-

pecífica, e o Sistema Nacional de Informações e Ind icadores

Culturais orientarão a instituição de marcos legais  e ins-
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tâncias de participação social, o desenvolvimento d e pro-

cessos de avaliação pública, a adoção de mecanismos  de re-

gulação e indução do mercado e da economia da cultu ra, as-

sim como a territorialização e a nacionalização das  políti-

cas culturais.

Compete ao Estado:

• FORMULAR POLÍTICAS PÚBLICAS, identificando as

áreas estratégicas de nosso desenvolvimento sustent ável e

de nossa inserção geopolítica no mundo contemporâne o, fa-

zendo confluir vozes e respeitando os diferentes ag entes

culturais, atores sociais, formações humanas e grup os étni-

cos.

• QUALIFICAR A GESTÃO CULTURAL, otimizando a

alocação dos recursos públicos e buscando a complem entari-

dade com o investimento privado, garantindo a eficá cia e a

eficiência, bem como o atendimento dos direitos e a  cobran-

ça dos deveres, aumentando a racionalização dos pro cessos e

dos sistemas de governabilidade, permitindo maior  profis-

sionalização e melhorando o atendimento das demanda s   so-

ciais.

• FOMENTAR A CULTURA de forma ampla, estimulando

a criação, produção, circulação, promoção, difusão,  acesso,

consumo, documentação e memória, também por meio de  subsí-

dios à economia da cultura, mecanismos de crédito e  finan-

ciamento, investimento por fundos públicos e privad os, pa-

trocínios e disponibilização de meios e recursos.

• PROTEGER E PROMOVER A DIVERSIDADE CULTURAL,

reconhecendo a complexidade e abrangência das ativi dades e

valores culturais em todos os territórios, ambiente s e con-

textos populacionais, buscando dissolver a hierarqu ização
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entre alta e baixa cultura, cultura erudita, popula r ou de

massa, primitiva e civilizada, e demais discriminaç ões ou

preconceitos.

• AMPLIAR E PERMITIR O ACESSO compreendendo a

cultura a partir da ótica dos direitos e liberdades  do ci-

dadão, sendo o Estado um instrumento para efetivaçã o desses

direitos e garantia de igualdade de condições, prom ovendo a

universalização do acesso aos meios de produção e f ruição

cultural, fazendo equilibrar a oferta e a demanda c ultural,

apoiando a implantação dos equipamentos culturais e  finan-

ciando a programação regular destes.

• PRESERVAR O PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL,

resguardando bens, documentos, acervos, artefatos, vestí-

gios e sítios, assim como as atividades, técnicas, saberes,

linguagens e tradições que não encontram amparo na socieda-

de e no mercado, permitindo a todos o cultivo da me mória

comum, da história e dos testemunhos do passado.

• AMPLIAR A COMUNICAÇÃO E POSSIBILITAR A TROCA

ENTRE OS DIVERSOS AGENTES CULTURAIS, criando espaço s, dis-

positivos e condições para iniciativas compartilhad as, o

intercâmbio e a cooperação, aprofundando o processo  de in-

tegração nacional, absorvendo os recursos tecnológi cos, ga-

rantindo as conexões locais com os fluxos culturais  contem-

porâneos e centros culturais internacionais, estabe lecendo

parâmetros para a globalização da cultura.

• DIFUNDIR OS BENS, CONTEÚDOS E VALORES oriundos

das criações artísticas e das expressões culturais locais e

nacionais em todo o território brasileiro e no mund o, assim

como promover o intercâmbio e a interação desses co m seus

equivalentes estrangeiros, observando os marcos da diversi-
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dade cultural para a exportação de bens, conteúdos,  produ-

tos e serviços culturais.

• ESTRUTURAR E REGULAR A ECONOMIA DA CULTURA,

construindo modelos sustentáveis, estimulando a eco nomia

solidária e formalizando as cadeias produtivas, amp liando o

mercado de trabalho, o emprego e a geração de renda , promo-

vendo o equilíbrio regional, a isonomia de competiç ão entre

os agentes, principalmente em campos onde a cultura  intera-

ge com o mercado, a produção e a distribuição de be ns e

conteúdos culturais internacionalizados.

São fundamentais para o exercício da função do

Estado:

• o compartilhamento de responsabilidades e a

cooperação entre os entes federativos;

• a instituição e atualização de marcos legais;

• a criação de instâncias de participação da so-

ciedade civil;

• a cooperação com os agentes privados e as ins-

tituições culturais;

• a relação com instituições universitárias e de

pesquisa;

• a disponibilização de informações e dados qua-

lificados;

• a territorialização e a regionalização das po-

líticas culturais;

• a atualização dos mecanismos de fomento, in-

centivo e financiamento à atividade cultural;

• a construção de estratégias culturais de in-

ternacionalização e de integração em blocos geopolí ticos e

mercados globais.
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ESTRATÉGIAS E AÇÕES

1.1 Fortalecer a gestão das políticas públicas para  a

cultura, por meio da ampliação das capacidades de p laneja-

mento e execução de metas, a articulação das esfera s dos

poderes públicos, o estabelecimento de redes  insti tucio-

nais das três esferas de governo e a articulação co m insti-

tuições e empresas do setor privado e organizações da soci-

edade civil.

1.1.1 Consolidar a implantação do Sistema Nacio-

nal de Cultura – SNC como instrumento de articulaçã o, ges-

tão, informação, formação, fomento e promoção de po líticas

públicas de cultura com participação e controle da socieda-

de civil e envolvendo as três esferas de governo (f ederal,

estadual e municipal). A implementação do SNC deve promo-

ver, nessas esferas, a constituição ou fortalecimen to de

órgãos gestores da cultura, conselhos de política c ultural,

conferências de cultura, fóruns, colegiados, sistem as seto-

riais de cultura, comissões intergestoras, sistemas  de fi-

nanciamento à cultura, planos e orçamentos particip ativos

para a cultura, sistemas de informação e indicadore s cultu-

rais e programas de formação na área da cultura. As  dire-

trizes da gestão cultural serão definidas por meio das res-

pectivas Conferências e Conselhos de Política Cultu ral,

compostos por, no mínimo, 50% de membros da socieda de ci-

vil, eleitos democraticamente. Os Órgãos Gestores d evem

apresentar periodicamente relatórios de gestão para  avalia-

ção nas instâncias de controle social do SNC.

1.1.2 Apoiar iniciativas em torno da constituição

de agendas, frentes e comissões parlamentares dedic adas a

temas culturais, tais como a elevação de dotação or çamentá-
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ria, o aprimoramento dos marcos legais, o fortaleci mento

institucional e o controle social.

1.1.3 Descentralizar o atendimento do Ministério

da Cultura no território nacional, sistematizar as ações de

suas instituições vinculadas e fortalecer seus quad ros ins-

titucionais e carreiras, otimizando o emprego de re cursos e

garantindo o exercício de suas competências.

1.1.4 Consolidar a implantação do Sistema Nacio-

nal de Cultura - SNC, como instrumento de articulaç ão para

a gestão e profissionalização de agentes executores  de po-

líticas públicas de cultura, envolvendo a União, Es tados,

Distrito Federal, Municípios e sociedade civil.

1.1.5 Atribuir a divisão de competências entre

órgãos federais, estaduais e municipais, no âmbito do Sis-

tema Nacional de Cultura, bem como das instâncias d e formu-

lação, acompanhamento e avaliação da execução de po líticas

públicas de cultura.

1.1.6 Estimular a criação e instalação de secre-

tarias municipais e estaduais de cultura em todo o territó-

rio nacional, garantindo o atendimento das demandas  dos ci-

dadãos e a proteção dos bens e valores culturais.

1.1.7 Estimular a constituição ou fortalecimento

de órgãos gestores, conselhos consultivos, conferên cias,

fóruns, colegiados e espaços de interlocução setori al, de-

mocráticos e transparentes, apoiando a ação dos fun dos de

fomento, acompanhando a implementação dos planos e,  quando

possível, criando gestão participativa dos orçament os para

a cultura.

1.1.8 Estabelecer programas de cooperação técnica

entre os entes da Federação para a elaboração de pl anos e
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do planejamento das políticas públicas, organizando  consór-

cios e redes.

1.1.9 Estabelecer sistemas de integração de equi-

pamentos culturais e fomentar suas atividades e  pl anos

anuais, desenvolvendo metas qualitativas de aprimor amento e

atualização de seus modelos institucionais, de fina nciamen-

to, de gestão e de atendimento ao público e elabora ndo pro-

gramas para cada um dos seus focos setoriais de pol ítica

pública.

1.1.10 Aprimorar e ampliar os mecanismos de comu-

nicação e de colaboração entre os órgãos e institui ções pú-

blicos e organizações sociais e institutos privados , de

modo a sistematizar informações, referências e expe riências

acumuladas em diferentes setores do governo, inicia tiva

privada e associações civis.

1.1.11 Fortalecer as políticas  culturais  seto-

riais visando à universalização do acesso e garanti a ao

exercício do direito à cultura.

1.2 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de  In-

formações e Indicadores Culturais - SNIIC como inst rumento

de acompanhamento, avaliação e aprimoramento da ges tão e

das políticas públicas de cultura.

1.2.1 Estabelecer padrões de cadastramento,  ma-

peamento e síntese  das informações culturais, a fi m de

orientar a coleta pela União, Estados, Distrito Fed eral e

Municípios de dados relacionados à gestão, à formaç ão, à

produção e à fruição de obras, atividades e express ões ar-

tísticas e culturais.

1.2.2 Estabelecer, no âmbito do SNIIC, os indica-

dores de acompanhamento e avaliação deste Plano Nac ional.
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1.2.3 Disseminar subsídios para formulação, im-

plementação, gestão e avaliação das políticas cultu rais.

1.2.4 Implantar uma instituição pública nacional

de estudos e pesquisas culturais.

1.3 Estimular a diversificação dos mecanismos de fi nan-

ciamento para a cultura e a coordenação entre os di versos

agentes econômicos (governos, instituições e empres as pú-

blicas e privadas, instituições bancárias e de créd ito) de

forma a elevar o total de recursos destinados aos s etores

culturais e atender às necessidades  e  peculiarida des de

suas áreas.

1.3.1 Incentivar a formação de  consórcios  in-

termunicipais, de modo a elevar a eficiência e a ef icácia

das ações de planejamento e execução de políticas r egionais

de cultura.

1.3.2 Elaborar, em parceria com bancos e agências

de crédito, modelos de financiamento para as artes e mani-

festações culturais, que contemplem as particularid ades e

dinâmicas de suas atividades.

1.3.3 Promover o investimento para a pesquisa de

inovação e a produção cultural independente e regio nal.

1.3.4 Realizar acordos com bancos e fundos públi-

cos e privados de financiamento para oferecimento d e linhas

de crédito especiais para a produção artística e cu ltural,

viabilizando a sua produção e circulação comercial.

1.3.5 Estimular o investimento privado de risco

em cultura e a criação de fundos de investimento.

1.3.6 Estimular nos bancos estatais e de fomento

linhas de crédito subsidiado para comunidades deten toras de

bens culturais, para que possam realizar ações de p reserva-
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ção, de restauração, de promoção e de salvaguarda d o patri-

mônio cultural.

1.3.7 Criar, em parceria com bancos públicos e

bancos de fomento, linhas de crédito subsidiado par a o fi-

nanciamento da requalificação de imóveis públicos e  priva-

dos situados em sítios históricos.

1.4 Ampliar e desconcentrar os investimentos em pro du-

ção, difusão e fruição cultural, visando ao equilíb rio en-

tre as diversas fontes e à redução das disparidades  regio-

nais e desigualdades sociais, com prioridade para o s perfis

populacionais e identitários historicamente descons iderados

em termos de apoio, investimento e interesse  comer cial.

1.4.1 Estabelecer critérios transparentes para o

financiamento público de atividades que fortaleçam a diver-

sidade nacional, o bem-estar social e a integração de es-

forços pelo desenvolvimento sustentável e socialmen te jus-

to.

1.4.2 Articular os marcos regulatórios dos meca-

nismos de fomento e incentivo das esferas federal, estadual

e municipal.

1.4.3 Aprimorar os instrumentos legais de forma a

dar transparência e garantir o controle social dos proces-

sos de seleção e de prestação de contas de projetos  incen-

tivados com recursos públicos.

1.4.4 Ampliar e regulamentar as contrapartidas

socioculturais, de desconcentração regional, de ace sso, de

apoio à produção independente e de pesquisa para o incenti-

vo a projetos com recursos oriundos da renúncia fis cal.

1.4.5 Ampliar e aprimorar a divulgação dos pro-

gramas, ações e editais públicos de apoio à cultura .
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1.4.6 Ampliar o uso de editais e comissões de se-

leção pública com a participação de representantes da  so-

ciedade na escolha de projetos para destinação de r ecursos

públicos provenientes do orçamento e da renúncia fi scal,

garantindo regras transparentes e ampla divulgação.

1.4.7 Incentivar o uso de editais pelas entidades

financiadoras privadas, bem como por organizações n ão go-

vernamentais e outras instituições que ofereçam rec ursos

para cultura.

1.4.8 Ampliar as linhas de financiamento e fomen-

to à produção independente de conteúdos para rádio,  televi-

são, internet e outras mídias, com vistas na democr atização

dos meios de comunicação e na valorização da divers idade

cultural.

1.4.9 Incentivar a criação de linhas de financia-

mento e fomento para modelos de negócios culturais inovado-

res.

1.5 Fortalecer o Fundo Nacional de Cultura como mec a-

nismo central de fomento.

1.5.1 Estabelecer programas de financiamento con-

junto entre as três esferas da federação, por meio da re-

formulação do Fundo Nacional de Cultura.

1.5.2 Induzir à criação e à padronização dos fun-

dos estaduais e municipais de cultura, por meio da regula-

mentação dos mecanismos de repasse do Fundo Naciona l de

Cultura, estimulando contrapartidas orçamentárias l ocais

para o recurso federal alocado.

1.5.3 Estimular a criação, o aprimoramento do ge-

renciamento técnico dos empenhos e o controle socia l dos

fundos de cultura, priorizando a distribuição de re cursos
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por meio de mecanismos de seleção pública e de edit ais de

chamamento de projetos.

1.5.4 Estabelecer programas específicos para se-

tores culturais, principalmente para artes visuais,  música,

artes cênicas, literatura, audiovisual, patrimônio,  museus

e diversidade cultural, garantindo percentuais equi librados

de alocação de recursos em cada uma das políticas    seto-

riais.

1.5.5 Estabelecer mecanismos complementares de

fomento e financiamento tornando o FNC sócio de emp reendi-

mentos culturais e permitindo a incorporação de rec eitas

advindas do sucesso comercial dos projetos.

1.5.6 Ampliar as fontes de recursos do Fundo Na-

cional de Cultura, buscando fontes em extrações das  loteri-

as federais, doações e outros montantes para além d os

oriundos do caixa geral da União.

1.6 Aprimorar o mecanismo de incentivo fiscal, de f orma

a aproveitar seus recursos no sentido da desconcent ração

regional, sustentabilidade e alinhamento às polític as pú-

blicas.

1.6.1 Estimular a construção de diretrizes para o

incentivo fiscal, de modo a permitir uma melhor dis tribui-

ção dos recursos oriundos da renúncia, gerando maio r dis-

tribuição no território nacional e entre as diferen tes ati-

vidades culturais.

1.6.2 Estabelecer percentuais diferenciados de

renúncia fiscal baseados em critérios objetivos que  permi-

tam aferir o nível de comprometimento do projeto co m as po-

líticas públicas de cultura.

1.6.3 Estimular a contrapartida do setor privado

e das empresas usuárias dos mecanismos de compensaç ão tri-
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butária, de modo a aumentar os montantes de recurso s  de

copatrocínio e efetivar a parceria do setor público  e do

setor privado no campo da cultura.

1.6.4 Estimular pessoas físicas a investir em

projetos culturais por meio dos mecanismos de renún cia fis-

cal, principalmente em fundos fiduciários que gerem  a sus-

tentabilidade de longo prazo em instituições e equi pamentos

culturais.

1.6.5 Promover a autonomia das instituições cul-

turais na definição de suas políticas, regulando e incenti-

vando sua independência em relação às empresas patr ocinado-

ras.

1.7 Sistematizar instrumentos jurídicos e normativo s

para o aprimoramento dos marcos regulatórios da cul tura,

com o objetivo de fortalecer as leis e regimentos q ue orde-

nam o setor cultural.

1.7.1 Fortalecer as comissões de cultura no Poder

Legislativo federal, estadual e municipal, estimula ndo a

participação de mandatos e bancadas parlamentares n o cons-

tante aprimoramento e na revisão ocasional das leis , garan-

tindo os interesses públicos e os direitos dos cida dãos.

1.7.2 Promover programas de cooperação técnica

para atualização e alinhamento das legislações fede rais,

estaduais e municipais, aprimorando os marcos juríd icos lo-

cais de institucionalização da política pública de cultura.

1.7.3 Estabelecer instrumentos normativos  rela-

cionados ao patrimônio cultural para o desenvolvime nto dos

marcos regulatórios de políticas territoriais urban as e ru-

rais, de arqueologia pré-histórica e de história da  arte.

1.7.4 Garantir a participação efetiva dos órgãos

executivos e comissões legislativas de cultura nos proces-
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sos de elaboração, revisão e execução da lei orgâni ca e dos

planos diretores dos Municípios.

1.7.5 Contribuir para a definição dos marcos le-

gais e organizacionais que ordenarão o desenvolvime nto tec-

nológico, a sustentabilidade e a democratização da mídia

audiovisual e digital.

1.7.6 Estimular a participação dos órgãos gesto-

res da política pública de cultura no debate sobre a atua-

lização das leis de comunicação social, abrangendo os meios

impressos, eletrônicos e de internet, bem como os s erviços

de infraestrutura de telecomunicações e redes digit ais.

1.7.7 Fortalecer e aprimorar os mecanismos regu-

latórios e legislativos de proteção e gestão do pat rimônio

cultural, histórico e artístico e dos museus brasil eiros.

1.8 Instituir e aprimorar os marcos regulatórios em  ar-

ticulação com o Sistema Brasileiro de Defesa da Con corrên-

cia e organizações internacionais dedicadas ao tema .

1.8.1 Revisar a legislação tributária aplicada às

indústrias da cultura, especialmente os segmentos d o audio-

visual, da música e do livro, levando em conta os í ndices

de acesso em todo o território nacional e o advento  da con-

vergência digital da mídia, sem prejuízo aos direit os dos

criadores.

1.8.2 Instituir instrumentos tributários diferen-

ciados para beneficiar a produção, difusão, circula ção e

comercialização de bens, produtos e serviços cultur ais.

1.8.3 Criar políticas fiscais capazes de carrear

recursos oriundos do turismo em benefício dos bens e mani-

festações de arte e cultura locais.
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1.8.4 Criar regras nacionais de tributação ade-

quadas à especificidade das atividades artísticas e  cultu-

rais itinerantes.

1.8.5 Promover o tratamento igualitário no que

tange ao controle da saída e entrada de bens cultur ais no

País, desburocratizando os seus trâmites e simplifi cando a

legislação para o trânsito e recepção de obras para  exposi-

ções. Contribuir para o combate ao tráfico ilícito de bens

culturais.

1.8.6 Estabelecer o direito de preferência do Es-

tado brasileiro sobre as instituições estrangeiras em oca-

siões de venda de obras de arte nacionais de intere sse pú-

blico.

1.9 Fortalecer a gestão pública dos direitos autora is,

por meio da expansão e modernização dos órgãos comp etentes

e da promoção do equilíbrio entre o respeito a esse s direi-

tos e a ampliação do acesso à cultura.

1.9.1 Criar instituição especificamente voltada à

promoção e regulação de direitos autorais e suas at ividades

de arrecadação e distribuição.

1.9.2 Revisar a legislação brasileira sobre di-

reitos autorais, com vistas em equilibrar os intere sses dos

criadores, investidores e usuários, estabelecendo r elações

contratuais mais justas e critérios mais transparen tes de

arrecadação e distribuição.

1.9.3 Aprimorar e acompanhar a legislação autoral

com representantes dos diversos agentes envolvidos com o

tema, garantindo a participação da produção artísti ca e

cultural independente, por meio de consultas e deba tes

abertos ao público.
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1.9.4 Adequar a regulação dos direitos autorais,

suas limitações e exceções, ao uso das novas tecnol ogias de

informação e comunicação.

1.9.5 Criar marcos legais de proteção e difusão

dos conhecimentos e expressões culturais tradiciona is e dos

direitos coletivos das populações detentoras desses  conhe-

cimentos e autoras dessas manifestações, garantindo  a par-

ticipação efetiva dessas comunidades nessa ação.

1.9.6 Descentralizar o registro de obras protegi-

das por direitos autorais, por meio da abertura de repre-

sentações estaduais dos escritórios  de registro, e  facili-

tar o registro de obras nos órgãos competentes.

1.9.7 Regular o funcionamento de uma instância

administrativa especializada na mediação de conflit os e ar-

bitragem no campo dos direitos autorais, com destaq ue para

os problemas relacionados à gestão coletiva de dire itos.

1.9.8 Estimular a criação e o aperfeiçoamento

técnico das associações gestoras de direitos autora is e

adotar medidas que tornem suas gestões mais democrá ticas e

transparentes.

1.9.9 Promover a defesa de direitos associados ao

patrimônio cultural, em especial os direitos de ima gem e de

propriedade intelectual coletiva de populações dete ntoras

de saberes tradicionais, envolvendo-as nessa ação.

1.9.10 Garantir aos povos e comunidades tradicio-

nais direitos sobre o uso comercial sustentável de seus co-

nhecimentos e expressões culturais. Estimular sua p artici-

pação na elaboração de instrumentos legais que asse gurem a

repartição equitativa dos benefícios resultantes de sse mer-

cado.
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1.9.11 Estabelecer mecanismos de proteção aos co-

nhecimentos tradicionais e expressões culturais, re conhe-

cendo a importância desses saberes no valor agregad o aos

produtos, serviços e expressões da cultura brasilei ra.

1.9.12 Incentivar o desenvolvimento de modelos

solidários de licenciamento de conteúdos culturais,  com o

objetivo de ampliar o reconhecimento dos autores de  obras

intelectuais, assegurar sua propriedade intelectual  e ex-

pandir o acesso às manifestações culturais.

1.9.13 Incentivar e fomentar o desenvolvimento de

produtos e conteúdos culturais intensivos em conhec imento e

tecnologia, em especial sob regimes flexíveis de pr oprieda-

de intelectual.

1.9.14 Promover os interesses nacionais relativos

à cultura nos organismos internacionais de governan ça sobre

o Sistema de Propriedade Intelectual e outros foros  inter-

nacionais de negociação sobre o comércio de bens e servi-

ços.

1.9.15 Qualificar os debates sobre revisão e

atualização das regras internacionais de propriedad e inte-

lectual, com vistas em compensar as condições de de sigual-

dade dos países em desenvolvimento em relação aos p aíses

desenvolvidos.

1.10 Promover uma maior articulação das políticas p ú-

blicas de cultura com as de outras áreas, como educ ação,

meio ambiente, desenvolvimento social, planejamento  urbano

e econômico, turismo, indústria e comércio.

1.10.1 Construir um sistema de gestão comparti-

lhada e em rede para as políticas de cultura inters etoriais

de modo a ampliar a participação social no monitora mento,

avaliação e revisão de programas, projetos e ações.
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1.10.2 Articular com os órgãos competentes o uso

de critérios relativos à valorização da diversidade  cultu-

ral nos mecanismos de avaliação, regulação e gestão  dos

meios de comunicação, especialmente a internet e os  siste-

mas públicos de rádio e televisão.

1.10.3 Estabelecer um sistema articulado de ações

entre as diversas instâncias de governo e os meios de comu-

nicação públicos, de modo a garantir a transversali dade de

efeitos dos recursos aplicados no fomento à difusão  cultu-

ral.

1.10.4 Estabelecer a participação contínua dos

órgãos culturais nas instâncias intersetoriais e na s ações

das instituições responsáveis pelo desenvolvimento cientí-

fico e tecnológico que definem e implementam as pol íticas

de inclusão e de distribuição da infraestrutura de serviços

de conexão às redes digitais.

1.10.5 Articular os órgãos federais, estaduais e

municipais e representantes da sociedade civil e do  empre-

sariado na elaboração e implementação da política i nterse-

torial de cultura e turismo, estabelecendo modelos de fi-

nanciamento e gestão compartilhada e em rede.

1.10.6 Construir instrumentos integrados de pre-

servação, salvaguarda e gestão do patrimônio em tod as as

suas vertentes e dimensões, incluindo desenvolvimen to urba-

no, turismo, meio ambiente, desenvolvimento econômi co e

planejamento estratégico, entre outras.

1.10.7 Estabelecer uma agenda compartilhada de

programas, projetos e ações entre os órgãos de cult ura e

educação municipais, estaduais e federais, com o ob jetivo

de desenvolver diagnósticos e planos conjuntos de t rabalho.
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Instituir marcos legais e articular as redes de ens ino e

acesso à cultura.

1.10.8 Atuar em conjunto com os órgãos de educa-

ção no desenvolvimento de atividades que insiram as  artes

no ensino regular como instrumento e tema de aprend izado,

com a finalidade de estimular o olhar crítico e a e xpressão

artístico-cultural do estudante.

1.10.9 Realizar programas em parceria com os ór-

gãos de educação para que as escolas atuem também c omo cen-

tros de produção e difusão cultural da comunidade.

1.10.10 Incentivar pesquisas e elaboração de ma-

teriais didáticos e de difusão referentes a conteúd os mul-

ticulturais, étnicos e de educação patrimonial.

1.10.11 Estabelecer uma política  voltada  ao

desenvolvimento de ações culturais para a infância e ado-

lescência, com financiamento e modelo de gestão com parti-

lhado e intersetorial.

1.10.12 Promover políticas, programas e ações

voltados às mulheres, relações de gênero e LGBT, co m fomen-

to e gestão transversais e compartilhados.

1.11 Dinamizar as políticas de intercâmbio e difusã o da

cultura brasileira no exterior, em parceria com as embaixa-

das brasileiras e as representações diplomáticas do  País no

exterior, a fim de afirmar a presença da arte e da cultura

brasileiras e seus valores distintivos no cenário g lobal,

potencializar os intercâmbios econômicos e técnicos  na área

e a exportação de produtos e consolidar as redes de  circu-

lação e dos mercados consumidores de bens, conteúdo s e ser-

viços culturais.

1.11.1 Instituir uma agência de cooperação cultu-

ral internacional vinculada ao Ministério da Cultur a e des-
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envolver estratégias constantes de internacionaliza ção da

arte e da cultura brasileiras no mundo contemporâne o.

1.11.2 Fomentar projetos e ações de promoção da

arte e da diversidade cultural brasileiras em todo o mundo,

por meio da valorização de suas diferentes contribu ições,

seus potenciais de inovação e de experimentação dia nte da

cultura global.

1.11.3 Fortalecer a participação brasileira nas

redes, fóruns, reuniões de especialistas, encontros  bilate-

rais, acordos multilaterais e em representações nos  orga-

nismos internacionais, ligados à cultura, dando amp litude e

divulgação às suas discussões, afirmando princípios , con-

ceitos, objetivos e diretrizes estratégicas de noss a polí-

tica cultural.

1.11.4 Desenvolver políticas públicas para esti-

mular o trânsito da arte e das manifestações cultur ais nas

regiões fronteiriças brasileiras, ampliando o relac ionamen-

to com outros países do continente.

1.11.5 Estimular a circulação de bens culturais e

valores, incentivando a construção de equipamentos cultu-

rais nas áreas de fronteira, com o objetivo de prom over a

integração dos países limítrofes.

1.11.6 Articular órgãos e políticas de cultura e

relações exteriores para constituir e aprofundar pr ogramas

sobre temas e experiências culturais com outras naç ões, so-

bretudo no âmbito do Mercosul, da América Latina, d a Comu-

nidade dos Países de Língua Portuguesa, dando desta que tam-

bém ao intercâmbio com China, Rússia, Índia e Áfric a do

Sul.

1.11.7 Articular políticas de cultura e intercâm-

bio para aprofundar temas e experiências culturais com os
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países do continente africano, os países árabes, o conti-

nente europeu e os demais países que participaram d os flu-

xos migratórios que contribuíram para a formação da  popula-

ção brasileira.

1.11.8 Promover planos bilaterais e multilaterais

de cooperação técnica e financeira, visando à troca  de ex-

periências, conhecimentos e metodologias para a via biliza-

ção de programas nacionais.

1.11.9 Estabelecer acordos e protocolos interna-

cionais de cooperação, fomento e difusão, em especi al com

países em desenvolvimento, de modo a ampliar a inse rção da

produção cultural brasileira no mercado internacion al e o

intercâmbio de produções e experiências culturais.

1.11.10 Estimular a tradução e a publicação de

obras literárias brasileiras em diversas mídias  no   exte-

rior, assim como de obras estrangeiras no País, amp liando o

repertório cultural e semântico traduzível e as int erações

entre as línguas e valores, principalmente as neola tinas e

as indígenas do continente americano.

CAPÍTULO II – DA DIVERSIDADE
RECONHECER E VALORIZAR A DIVERSIDADE

PROTEGER E PROMOVER AS ARTES E EXPRESSÕES CULTURAIS

A formação sociocultural do Brasil é marcada por

encontros étnicos, sincretismos e mestiçagens. É do minante,

na experiência histórica, a negociação entre suas d iversas

formações humanas e matrizes culturais no jogo entr e iden-

tidade e alteridade, resultando no reconhecimento p rogres-

sivo dos valores simbólicos presentes em nosso terr itório.

Não se pode ignorar, no entanto, as tensões, domina ções e

discriminações que permearam e permeiam a trajetóri a do
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País, registradas inclusive nas diferentes interpre tações

desses fenômenos e nos termos adotados para express ar as

identidades.

A diversidade cultural no Brasil se atualiza – de

maneira criativa e ininterrupta – por meio da expre ssão de

seus artistas e de suas múltiplas identidades, a pa rtir da

preservação de sua memória, da reflexão e da crític a. As

políticas públicas de cultura devem adotar medidas,  progra-

mas e ações para reconhecer, valorizar, proteger e promover

essa diversidade.

Esse planejamento oferece uma oportunidade histó-

rica para a adequação da legislação e da institucio nalidade

da cultura brasileira de modo a atender à Convenção  da Di-

versidade Cultural da Unesco, firmando a diversidad e no

centro das políticas de Estado e como elo de articu lação

entre segmentos populacionais e comunidades naciona is e in-

ternacionais.

ESTRATÉGIAS E AÇÕES

2.1 Realizar programas de reconhecimento, preservaç ão,

fomento e difusão do patrimônio e da expressão cult ural dos

e para os grupos que compõem a sociedade brasileira ,  espe-

cialmente aqueles sujeitos à discriminação e margin aliza-

ção: os indígenas, os afro-brasileiros, os quilombo las, ou-

tros povos e comunidades tradicionais e moradores d e zonas

rurais e áreas urbanas periféricas ou degradadas; a queles

que se encontram ameaçados devido a processos migra tórios,

modificações do ecossistema, transformações na dinâ mica

social, territorial, econômica, comunicacional e te cnológi-

ca; e aqueles discriminados por questões étnicas, e tárias,



33

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

religiosas, de gênero, orientação sexual, deficiênc ia físi-

ca ou intelectual e pessoas em sofrimento mental.

2.1.1 Estabelecer abordagens intersetoriais e

transdisciplinares para a execução de políticas ded icadas

às culturas populares, incluindo seus detentores na  formu-

lação de programas, projetos e ações.

2.1.2 Criar políticas de transmissão dos saberes

e fazeres das culturas populares e tradicionais, po r meio

de mecanismos como o reconhecimento formal dos mest res po-

pulares, leis específicas, bolsas de auxílio, integ ração

com o sistema de ensino formal, criação de institui ções pú-

blicas de educação e cultura que valorizem esses sa beres e

fazeres, criação de oficinas e escolas itinerantes,  estudos

e sistematização de pedagogias e dinamização e circ ulação

dos seus saberes no contexto em que atuam.

2.1.3 Reconhecer a atividade profissional dos

mestres de ofícios por meio do título de “notório s aber”.

2.1.4 Realizar campanhas nacionais, regionais e

locais de valorização das culturas dos povos e comu nidades

tradicionais, por meio de conteúdos para rádio, int ernet,

televisão, revistas, exposições museológicas, mater iais di-

dáticos e livros, entre outros.

2.1.5 Desenvolver e ampliar programas dedicados à

capacitação de profissionais para o ensino de histó ria,

arte e cultura africana, afro-brasileira, indígena e de ou-

tras comunidades não hegemônicas, bem como das dive rsas ex-

pressões culturais e linguagens artísticas.

2.1.6 Apoiar o mapeamento, documentação e preser-

vação das terras das comunidades quilombolas, indíg enas e

outras comunidades tradicionais, com especial atenç ão para

sítios de valor simbólico e histórico.
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2.1.7 Mapear, preservar, restaurar e difundir os

acervos históricos das culturas afro-brasileira, in dígenas

e de outros povos e comunidades tradicionais, valor izando

tanto sua tradição oral quanto sua expressão escrit a nos

seus idiomas e dialetos e na língua portuguesa.

2.1.8 Promover o intercâmbio de experiências e

ações coletivas entre diferentes segmentos da popul ação,

grupos de identidade e expressões culturais.

2.1.9 Fomentar a difusão nacional e internacional

das variações regionais da culinária brasileira, va lorizan-

do o modo de fazer tradicional, os hábitos de alime ntação

saudável e a produção sustentável de alimentos.

2.1.10 Fomentar projetos que visem a preservar e

a difundir as brincadeiras e brinquedos populares, cantigas

de roda, contações de histórias, adivinhações e exp ressões

culturais similares.

2.1.11 Promover a elaboração de inventários sobre

a diversidade das práticas religiosas, incluindo se us ritos

e festas.

2.1.12 Integrar as políticas públicas de cultura

destinadas ao segmento LGBT, sobretudo no que diz r espeito

à valorização da temática do combate à homofobia, p romoção

da cidadania e afirmação de direitos.

2.1.13 Incentivar projetos de moda e vestuário

que promovam conceitos estéticos baseados na divers idade e

na aceitação social dos diferentes tipos físicos e de suas

formas de expressão.

2.1.14 Fomentar políticas públicas de cultura

voltadas aos direitos das mulheres e sua valorizaçã o, con-

tribuindo para a redução das desigualdades de gêner o.
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2.2 Ampliar o reconhecimento e apropriação social d a

diversidade da produção artística brasileira, por m eio de

políticas de capacitação e profissionalização, pesq uisa e

difusão, apoio à inovação de linguagem, estímulo à produção

e circulação, formação de acervos e repertórios e p romoção

do desenvolvimento das atividades econômicas corres ponden-

tes.

2.2.1 Formular e implementar planos setoriais na-

cionais de linguagens artísticas e expressões cultu rais,

que incluam objetivos, metas e sistemas de acompanh amento,

avaliação e controle social.

2.3 Disseminar o conhecimento e ampliar a apropriaç ão

social do patrimônio cultural brasileiro, por meio de edi-

tais de seleção de pesquisa, premiações, fomento a estudos

sobre o tema e incentivo a publicações voltados a i nstitui-

ções de ensino e pesquisa e a pesquisadores autônom os.

2.3.1 Promover ações de educação para o patrimô-

nio, voltadas para a compreensão e o significado do  patri-

mônio e da memória coletiva, em suas diversas manif estações

como fundamento da cidadania, da identidade e da di versida-

de cultural.

2.3.2 Inserir o patrimônio cultural na pauta do

ensino formal, apropriando-se dos bens culturais no s pro-

cessos de formação formal cidadã, estimulando novas  vivên-

cias e práticas educativas.

2.3.3 Fomentar a apropriação dos instrumentos de

pesquisa, documentação e difusão das manifestações cultu-

rais populares por parte das comunidades que as abr igam,

estimulando a autogestão de sua memória.

2.3.4 Desenvolver uma rede de cooperação entre

instituições públicas federais, estaduais e municip ais,



36

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

instituições privadas, meios de comunicação e demai s orga-

nizações civis para promover o conhecimento sobre o  patri-

mônio cultural, por meio da realização de mapeament os, in-

ventários e ações de difusão.

2.3.5 Mapear o patrimônio cultural brasileiro

guardado por instituições privadas e organizações s ociais,

com o objetivo de formação de um banco de registros  da me-

mória operária nacional.

2.4 Desenvolver e implementar, em conjunto com as i ns-

tâncias locais, planos de preservação para as cidad es e nú-

cleos urbanos históricos ou de referência cultural,  abor-

dando a cultura e o patrimônio como eixos de planej amento e

desenvolvimento urbano.

2.4.1 Incentivar e promover a qualificação da

produção do design, da arquitetura e do urbanismo contempo-

râneos, melhorando o ambiente material, os aspectos  estéti-

cos e as condições de habitabilidade das cidades, r espei-

tando o patrimônio preexistente e proporcionando a criação

do patrimônio material do futuro.

2.4.2 Priorizar ações integradas de reabilitação

de áreas urbanas centrais, aliando preservação do p atrimô-

nio cultural e desenvolvimento urbano com inclusão social,

fortalecendo instâncias locais de planejamento e ge stão.

2.4.3 Fortalecer a política de pesquisa, documen-

tação e preservação de sítios arqueológicos, promov endo

ações de compartilhamento de responsabilidades com a socie-

dade na gestão de sítios arqueológicos e o fomento à sua

socialização.

2.4.4 Promover política para o reconhecimento,

pesquisa, preservação e difusão do patrimônio paleo ntológi-
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co, em conjunto com demais órgãos, instituições e e ntidades

correlacionadas.

2.4.5 Estimular a compreensão dos museus, centros

culturais e espaços de memória como articuladores  do  am-

biente urbano, da história da cidade e de seus esta beleci-

mentos humanos como fenômeno cultural.

2.5 Estabelecer um sistema nacional dedicado à docu men-

tação, preservação, restauração, pesquisa, formação , aqui-

sição e difusão de acervos de interesse público e p romover

redes de instituições dedicadas à memória e identid ade dos

diferentes grupos formadores da sociedade brasileir a.

2.5.1 Adotar protocolos que promovam o uso dinâ-

mico de arquivos públicos, conectados em rede, asse gurando

amplo acesso da população e disponibilizando conteú dos mul-

timídia.

2.5.2 Fomentar a instalação de acervos mínimos em

instituições de ensino, pesquisa, equipamentos cult urais e

comunitários, que contemple a diversidade e as cara cterís-

ticas da cultura brasileira.

2.5.3 Garantir controle e segurança de acervos e

coleções de bens móveis públicos de valor cultural,  envol-

vendo a rede de agentes responsáveis, de modo a res guardá-

los e garantir-lhes acesso.

2.5.4 Estimular, por meio de programas de fomen-

to, a implantação e modernização de sistemas de seg urança,

de forma a resguardar acervos de reconhecido valor cultu-

ral.

2.5.5 Estimular e consolidar a apropriação, pelas

redes públicas de ensino, do potencial pedagógico d os acer-

vos dos museus brasileiros, contribuindo para forta lecer o

processo de ensino-aprendizagem em escolas públicas .
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2.5.6 Promover redes de instituições dedicadas à

documentação, pesquisa, preservação, restauro e dif usão da

memória e identidade dos diferentes grupos formador es da

sociedade brasileira.

2.5.7 Fomentar e articular em rede os museus co-

munitários, ecomuseus, museus de território, museus  locais,

casas do patrimônio cultural e outros centros de pr eserva-

ção e difusão do patrimônio cultural, garantindo o direito

de memória aos diferentes grupos e movimentos socia is.

2.5.8 Estimular a criação de centros integrados

da memória (museus, arquivos e bibliotecas) nos Est ados e

Municípios brasileiros, com a função de registro, p esquisa,

preservação e difusão do conhecimento.

2.5.9 Fomentar a instalação e a ampliação de

acervos públicos direcionados às diversas linguagen s artís-

ticas e expressões culturais em instituições de ens ino, bi-

bliotecas e equipamentos culturais.

2.5.10 Atualizar e aprimorar a preservação, a

conservação, a restauração, a pesquisa e a difusão dos

acervos de fotografia. Promover o intercâmbio de co nserva-

dores e técnicos brasileiros e estrangeiros dedicad os a

esse suporte.

2.5.11 Mapear e preservar o patrimônio fonográfi-

co brasileiro com o objetivo de formar um banco nac ional de

registros sonoros e dispô-los em portal eletrônico para di-

fusão gratuita, respeitando a legislação autoral e levando

em consideração as novas modalidades de licenciamen to.

2.5.12 Realizar um programa contínuo de digitali-

zação de acervos sonoros e de microfilmagem de part ituras.

2.5.13 Promover e fomentar iniciativas de preser-

vação da memória da moda, do vestuário e do design no Bra-
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sil, contribuindo para a valorização das práticas a rtesa-

nais e industriais, rurais e urbanas.

2.5.14 Fortalecer instituições públicas e apoiar

instituições privadas que realizem programas de pre servação

e difusão de acervos audiovisuais.

2.6 Mapear, registrar, salvaguardar e difundir as d i-

versas expressões da diversidade brasileira, sobret udo

aquelas correspondentes ao patrimônio imaterial, às  paisa-

gens tradicionais e aos lugares de importância hist órica e

simbólica para a nação brasileira.

2.6.1 Instituir a paisagem cultural como ferra-

menta de reconhecimento da diversidade cultural bra sileira,

ampliando a noção de patrimônio para o contexto   t errito-

rial e abarcando as manifestações materiais e imate riais

das áreas.

2.6.2 Realizar ação integrada para a instituição

de instrumentos de preservação, registro, salvaguar da e di-

fusão de todas as línguas e falares usados no País,    in-

cluindo a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS.

2.6.3 Realizar programas de promoção e proteção

das línguas indígenas e de outros povos e comunidad es tra-

dicionais e estimular a produção e a tradução de do cumentos

nesses idiomas.

2.6.4 Promover as culinárias, as gastronomias, os

utensílios, as cozinhas e as festas correspondentes  como

patrimônio brasileiro material e imaterial, bem com o o re-

gistro, a preservação e a difusão de suas práticas.

2.7 Fortalecer e preservar a autonomia do campo de re-

flexão sobre a cultura, assegurando sua articulação  indis-

pensável com as dinâmicas de produção e fruição sim bólica

das expressões culturais e linguagens artísticas.
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2.7.1 Ampliar os programas voltados à realização

de seminários, à publicação de livros, revistas, jo rnais e

outros impressos culturais, ao uso da mídia eletrôn ica e da

internet, para a produção e a difusão da crítica ar tística

e cultural, privilegiando as iniciativas que contri buam

para a regionalização e a promoção da diversidade.

2.7.2 Estabelecer programas contínuos de premia-

ção para pesquisas e publicações editoriais na área  de crí-

tica, teoria e história da arte, patrimônio cultura l e pro-

jetos experimentais.

2.7.3 Fomentar, por intermédio de seleção e edi-

tais públicos, iniciativas de pesquisa e formação d e acer-

vos documentais e históricos sobre a crítica e refl exão

cultural realizada no País.

2.7.4 Fomentar o emprego das tecnologias de in-

formação e comunicação, como as redes sociais, para  a ex-

pansão dos espaços de discussão na área de crítica e refle-

xão cultural.

2.7.5 Estabelecer programas na rede de equipamen-

tos culturais voltados a atividades de formação de profis-

sionais para a crítica e a reflexão cultural.

2.7.6 Elaborar, em parceria com os órgãos de edu-

cação e ciência e tecnologia e pesquisa, uma políti ca de

formação de pesquisadores e núcleos de pesquisa sob re as

manifestações afro-brasileiras, indígenas e de outr os povos

e comunidades tradicionais nas instituições de ensi no supe-

rior.

2.7.7 Articular com as agências científicas e as

instituições de memória e patrimônio cultural o des envolvi-

mento de linhas de pesquisa sobre as expressões cul turais

populares.
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2.7.8 Fomentar, por meio de editais públicos e

parcerias com órgãos de educação, ciência e tecnolo gia e

pesquisa, as atividades de grupos de estudos acadêm icos,

experimentais e da sociedade civil que abordem ques tões re-

lativas à cultura, às artes e à diversidade cultura l.

2.7.9 Incentivar programas de extensão que faci-

litem o diálogo entre os centros de estudos, comuni dades

artísticas e movimentos culturais.

2.7.10 Estimular e fomentar a realização de pro-

jetos e estudos sobre a diversidade e memória cultu ral bra-

sileira.

2.7.11 Promover o mapeamento dos circuitos de

arte digital, assim como de suas fronteiras e das i nfluên-

cias mútuas com os circuitos tradicionais.

2.7.12 Incentivar projetos de pesquisa sobre o

impacto sociocultural da programação dos meios de c omunica-

ção concedidos publicamente.

2.7.13 Incentivar a formação de linhas de pesqui-

sa, experimentações estéticas e reflexão sobre o im pacto

socioeconômico e cultural das inovações tecnológica s e da

economia global sobre as atividades produtivas da c ultura e

seu valor simbólico.

2.7.14 Realizar iniciativas conjuntas das insti-

tuições de cultura, pesquisa e relações exteriores para a

implantação de programas de intercâmbio e residênci a para

profissionais da crítica de arte, além de uma polít ica de

difusão de crítica brasileira no exterior e de crít ica es-

trangeira no País.

2.7.15 Desenvolver linhas de pesquisa no campo

dos museus, coleções, memória e patrimônio e na áre a de ar-

quitetura dos museus.



42

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

2.7.16 Capacitar educadores e agentes multiplica-

dores para a utilização de instrumentos voltados à formação

de uma consciência histórica crítica que incentive a valo-

rização e a preservação do patrimônio material e im aterial.

CAPÍTULO III – DO ACESSO
UNIVERSALIZAR O ACESSO DOS BRASILEIROS À ARTE E À C ULTURA

QUALIFICAR AMBIENTES E EQUIPAMENTOS CULTURAIS PARA A
FORMAÇÃO E FRUIÇÃO DO PÚBLICO

PERMITIR AOS CRIADORES O ACESSO ÀS CONDIÇÕES E MEIOS DE
PRODUÇÃO CULTURAL

O acesso à arte e à cultura, à memória e ao co-

nhecimento é um direito constitucional e condição f undamen-

tal para o exercício pleno da cidadania e para a fo rmação

da subjetividade e dos valores sociais. É necessári o, para

tanto, ultrapassar o estado de carência e falta de contato

com os bens simbólicos e conteúdos culturais que as   acen-

tuadas desigualdades socioeconômicas produziram nas  cidades

brasileiras, nos meios rurais e nos demais territór ios em

que vivem as populações.

É necessário ampliar o horizonte de contato de

nossa população com os bens simbólicos e os valores  cultu-

rais do passado e do presente, diversificando as fo ntes de

informação. Isso requer a qualificação dos ambiente s e

equipamentos culturais em patamares contemporâneos,  aumento

e diversificação da oferta de programações e exposi ções,

atualização das fontes e canais de conexão com os p rodutos

culturais e a ampliação das opções de consumo cultu ral do-

méstico.

Faz-se premente diversificar a ação do Estado,

gerando suporte aos produtores das diversas manifes tações

criativas e expressões simbólicas, alargando as pos sibili-
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dades de experimentação e criação estética, inovaçã o e re-

sultado. Isso pressupõe novas conexões, formas de c oopera-

ção e relação institucional entre artistas, criador es, mes-

tres, produtores, gestores culturais, organizações sociais

e instituições locais.

Estado e sociedade devem pactuar esforços para

garantir as condições necessárias à realização dos ciclos

que constituem os fenômenos culturais, fazendo com que se-

jam disponibilizados para quem os demanda e necessi ta.

ESTRATÉGIAS E AÇÕES

3.1 Ampliar e diversificar as ações de formação e f ide-

lização de público, a fim de qualificar o contato c om e a

fruição das artes e das culturas, brasileiras e int ernacio-

nais e aproximar as esferas de recepção pública e s ocial

das criações artísticas e expressões culturais.

3.1.1 Promover o financiamento de políticas de

formação de público, para permitir a disponibilizaç ão de

repertórios, de acervos, de documentos e de obras d e refe-

rência, incentivando projetos e ações.

3.1.2 Criar programas e subsídios para a amplia-

ção de oferta e redução de preços estimulando acess o aos

produtos, bens e serviços culturais, incorporando n ovas

tecnologias da informação e da comunicação nessas e straté-

gias.

3.1.3 Estimular as associações de amigos, clubes,

associações, sociedades e outras formas comunitária s que

potencializem o acesso a bens e serviços em equipam entos

culturais.

3.1.4 Identificar e divulgar, por meio de sele-

ções, prêmios e outras formas de incentivo, iniciat ivas de
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formação, desenvolvimento de arte educação e qualif icação

da fruição cultural.

3.1.5 Ampliar o acesso à fruição cultural, por

meio de programas voltados a crianças, jovens, idos os e

pessoas com deficiência, articulando iniciativas co mo a

oferta de transporte, descontos e ingressos gratuit os,

ações educativas e visitas a equipamentos culturais .

3.1.6 Implantar, em parceria com as empresas em-

pregadoras, programas de acesso à cultura para o tr abalha-

dor brasileiro, que permitam a expansão do consumo e o es-

tímulo à formalização do mercado de bens, serviços e  con-

teúdos culturais.

3.1.7 Promover a integração entre espaços educa-

cionais, esportivos, praças e parques de lazer e cu lturais,

com o objetivo de aprimorar as políticas de formaçã o de pú-

blico, especialmente na infância e juventude.

3.1.8 Estimular e fomentar a instalação, a manu-

tenção e a atualização de equipamentos culturais em  espaços

de livre acesso, dotando-os de ambientes atrativos e de

dispositivos técnicos e tecnológicos adequados à pr odução,

difusão, preservação e intercâmbio artístico e cult ural,

especialmente em áreas ainda desatendidas e com pro blemas

de sustentação econômica.

3.1.9 Garantir que os equipamentos culturais ofe-

reçam infraestrutura, arquitetura, design, equipamentos,

programação, acervos e atividades culturais qualifi cados e

adequados às expectativas de acesso, de contato e d e frui-

ção do público, garantindo a especificidade de pess oas com

necessidades especiais.

3.1.10 Estabelecer e fomentar programas de amparo

e apoio à manutenção e gestão em rede de equipament os cul-
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turais, potencializando investimento e garantindo p adrões

de qualidade.

3.1.11 Instalar espaços de exibição audiovisual

nos centros culturais, educativos e comunitários de  todo o

País, especialmente aqueles localizados em áreas de  vulne-

rabilidade social ou de baixos índices de acesso à cultura,

disponibilizando aparelhos multimídia e digitais e promo-

vendo a expansão dos circuitos de exibição.

3.1.12 Reabilitar os teatros, praças, centros co-

munitários, bibliotecas, cineclubes e cinemas de ba irro,

criando programas estaduais e municipais de circula ção de

produtos, circuitos de exibição cinematográfica, ev entos

culturais e demais programações.

3.1.13 Mapear espaços ociosos, patrimônio público

e imóveis da União, criando programas para apoiar e  estimu-

lar o seu uso para a realização de manifestações ar tísticas

e culturais, espaços de ateliês, plataformas criati vas e

núcleos de produção independente.

3.1.14 Fomentar unidades móveis com infraestrutu-

ra adequada à criação e à apresentação artística, o ferta de

bens e produtos culturais, atendendo às comunidades  de to-

das as regiões brasileiras, especialmente de regiõe s rurais

ou remotas dos centros urbanos.

3.1.15 Estabelecer critérios técnicos para a

construção e reforma de equipamentos culturais, bib liote-

cas, praças, assim como outros espaços públicos cul turais,

dando ênfase à criação arquitetônica e ao design, estimu-

lando a criação de profissionais brasileiros e estr angeiros

de valor internacional.

3.1.16 Implantar, ampliar e atualizar espaços

multimídia em instituições e equipamentos culturais , conec-
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tando-os em rede para ampliar a experimentação, cri ação,

fruição e difusão da cultura por meio da tecnologia  digi-

tal, democratizando as capacidades técnicas de prod ução, os

dispositivos de consumo e a recepção das obras e tr abalhos,

principalmente aqueles desenvolvidos em suportes di gitais.

3.1.17 Implementar uma política nacional de digi-

talização e atualização tecnológica de laboratórios  de pro-

dução, conservação, restauro e reprodução de obras artísti-

cas, documentos e acervos culturais mantidos em mus eus, bi-

bliotecas e arquivos, integrando seus bancos de con teúdos e

recursos tecnológicos.

3.1.18 Garantir a implantação e manutenção de bi-

bliotecas em todos os Municípios brasileiros como e spaço

fundamental de informação, de memória literária, da  língua

e do design gráfico, de formação e educação, de lazer e

fruição cultural, expandindo, atualizando e diversi ficando

a rede de bibliotecas públicas e comunitárias e aba stecen-

do-as com os acervos mínimos recomendados pela Unes co,

acrescidos de integração digital e disponibilização   de

sites de referência.

3.1.19 Estimular a criação de centros de referên-

cia e comunitários voltados às culturas populares, ao arte-

sanato, às técnicas e aos saberes tradicionais com a fina-

lidade de registro e transmissão da memória, desenv olvimen-

to de pesquisas e valorização das tradições locais.

3.1.20 Estabelecer parcerias entre o poder públi-

co, escritórios de arquitetura e design, técnicos e  espe-

cialistas, artistas, críticos e curadores, produtor es e em-

presários para a manutenção de equipamentos cultura is que

abriguem a produção contemporânea e reflitam sobre ela, mo-
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tivando a pesquisa contínua de linguagens e interaç ões des-

tas com outros campos das expressões culturais bras ileiras.

3.1.21 Fomentar a implantação, manutenção e qua-

lificação dos museus nos Municípios brasileiros, co m o in-

tuito de preservar e difundir o patrimônio cultural , promo-

ver a fruição artística e democratizar o acesso, da ndo des-

taque à memória das comunidades e localidades.

3.2 Estabelecer redes de equipamentos culturais ger idos

pelo poder público, pela iniciativa privada, pelas comuni-

dades ou por artistas e grupos culturais, de forma a propi-

ciar maior acesso e o compartilhamento de programaç ões, ex-

periências, informações e acervos.

3.2.1 Estimular a formação de redes de equipamen-

tos públicos e privados conforme os perfis culturai s e vo-

cações institucionais, promovendo programações dife rencia-

das para gerações distintas, principalmente as dedi cadas às

crianças e aos jovens.

3.2.2 Atualizar e ampliar a rede de centros téc-

nicos de produção e finalização de produtos cultura is, au-

mentando suas capacidades de operação e atendimento , promo-

vendo a articulação com redes de distribuição de ob ras, se-

jam as desenvolvidas em suportes tradicionais, seja m as

multimídias, audiovisuais, digitais e desenvolvidas  por

meio de novas tecnologias.

3.3 Organizar em rede a infraestrutura de arquivos,  bi-

bliotecas, museus e outros centros de documentação,  atuali-

zando os conceitos e os modelos de promoção cultura l, ges-

tão técnica profissional e atendimento ao público, reci-

clando a formação e a estrutura institucional, ampl iando o

emprego de recursos humanos inovadores, de tecnolog ias e de

modelos de sustentabilidade econômica, efetivando a  consti-
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tuição de uma rede nacional que dinamize esses equi pamentos

públicos e privados.

3.3.1 Instituir programas em parceria com a ini-

ciativa privada e organizações civis para a ampliaç ão da

circulação de bens culturais brasileiros e abertura  de ca-

nais de prospecção e visibilidade para a produção j ovem e

independente, disponibilizando-a publicamente por m eio da

captação e transmissão de conteúdos em rede, dando acesso

público digital aos usuários e consumidores.

3.3.2 Garantir a criação, manutenção e expansão

da rede de universidades públicas, desenvolvendo po líticas

públicas e a articulação com as pró-reitorias de cu ltura e

extensão, para os equipamentos culturais universitá rios, os

laboratórios de criação artística e experimentação tecnoló-

gica, os cursos e carreiras que formam criadores e intera-

gem com o campo cultural e artístico, principalment e nas

universidades públicas e centros de formação técnic a e pro-

fissionalizante.

3.3.3 Desenvolver redes e financiar programas de

incorporação de design, tecnologias construtivas e de mate-

riais, inovação e sustentabilidade para a qualifica ção dos

equipamentos culturais brasileiros, permitindo cons truir

espaços de referência que disponibilizem objetos pr ojetados

por criadores brasileiros históricos. Qualificar em  rede as

livrarias e os cafés presentes nesses equipamentos,    am-

pliando a relação do público com as soluções ergonô micas e

técnicas desenvolvidas no País pelo design.

3.4 Fomentar a produção artística e cultural brasil ei-

ra, por meio do apoio à criação, registro, difusão e dis-

tribuição de obras, ampliando o reconhecimento da d iversi-

dade de expressões provenientes de todas as regiões  do País.
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3.4.1 Criar bolsas, programas e editais específi-

cos que diversifiquem as ações de fomento às artes,  estimu-

lando sua presença nos espaços cotidianos de experi ência

cultural dos diferentes grupos da população e a pro moção de

novos artistas.

3.4.2 Fomentar e incentivar modelos de gestão

eficientes que promovam o acesso às artes, ao aprim oramento

e à pesquisa estética e que permitam o estabelecime nto de

grupos sustentáveis e autônomos de produção.

3.4.3 Fomentar o desenvolvimento das artes e ex-

pressões experimentais ou de caráter amador.

3.4.4 Fomentar, por meio de editais adaptados à

realidade cultural de cada comunidade, a produção d e  con-

teúdos para a difusão nas emissoras públicas de rád io e te-

levisão.

3.4.5 Promover o uso de tecnologias que facilitem

a produção e a fruição artística e cultural das pes soas com

deficiência.

3.4.6 Estimular a participação de artistas, pro-

dutores e professores em programas educativos de ac esso à

produção cultural.

3.4.7 Desenvolver uma política de apoio à produ-

ção cultural universitária, estimulando o intercâmb io de

tecnologias e de conhecimentos e a aproximação entr e as

instituições de ensino superior e as comunidades.

3.4.8 Fomentar a formação e a manutenção de gru-

pos e organizações coletivas de pesquisa, produção e difu-

são das artes e expressões culturais, especialmente  em lo-

cais habitados por comunidades com maior dificuldad e de

acesso à produção e fruição da cultura.
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3.4.9 Atualizar e ampliar a rede de centros téc-

nicos dedicados à pesquisa, produção e distribuição  de

obras audiovisuais, digitais e desenvolvidas por me io de

novas tecnologias.

3.4.10 Instituir programas de aquisição governa-

mental de bens culturais em diversas mídias que con templem

o desenvolvimento das pequenas editoras, produtoras , auto-

res e artistas independentes ou consorciados.

3.4.11 Fomentar os processos criativos dos seg-

mentos de audiovisual, arte digital, jogos eletrôni cos, vi-

deoarte, documentários, animações, internet e outro s  con-

teúdos para as novas mídias.

3.4.12 Promover ações de incremento da sustenta-

bilidade sociocultural nos programas e ações que ti verem

impacto nas comunidades locais.

3.5 Ampliar a circulação da produção artística e cu ltu-

ral, valorizando as expressões locais e intensifica ndo o

intercâmbio no território nacional, inclusive com a s de ou-

tros países, com constante troca de referências e c oncei-

tos, promovendo calendários de eventos regulares e de apre-

ciação crítica e debate público.

3.5.1 Incentivar, divulgar e fomentar a realiza-

ção de calendários e mapas culturais que apresentem  siste-

maticamente os locais de realização de eventos cult urais,

encontros, feiras, festivais e programas de produçã o artís-

tica e cultural.

3.5.2 Estimular o equilíbrio entre a produção ar-

tística e as expressões culturais locais em eventos  e equi-

pamentos públicos, valorizando as manifestações e a  econo-

mia da cultura regional, estimulando sua interação com re-

ferências nacionais e internacionais.
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3.5.3 Apoiar a criação de espaços de circulação

de produtos culturais para o consumo doméstico, cri ando

oferta de qualidade e distribuição nacional que per mitam a

diversificação do mercado interno e a absorção das produ-

ções locais.

3.5.4 Estimular a existência de livrarias e lojas

de produtos culturais junto aos equipamentos cultur ais,

dando destaque à produção das comunidades e permiti ndo aos

consumidores locais obter produtos nacionais e inte rnacio-

nais de qualidade.

3.5.5 Fomentar e estimular a construção de sítios

eletrônicos e dispositivos alternativos de distribu ição e

circulação comercial de produtos, permitindo a inte gração

dos diversos contextos e setores a uma circulação n acional

e internacional.

3.5.6 Incentivar e fomentar a difusão cultural

nas diversas mídias e ampliar a recepção pública e o reco-

nhecimento das produções artísticas e culturais não  inseri-

das na indústria cultural.

3.5.7 Apoiar a implementação e qualificação de

portais de internet para a difusão nacional e inter nacional

das artes e manifestações culturais brasileiras, in clusive

com a disponibilização de dados para compartilhamen to livre

de informações em redes sociais virtuais.

3.5.8 Apoiar iniciativas de sistematização de

agenda de atividades artísticas e culturais em toda s as re-

giões brasileiras de forma a otimizar oportunidades  e evi-

tar a proliferação de eventos coincidentes e redund antes.

3.5.9 Estimular a criação de programas nacionais,

estaduais e municipais de distribuição de conteúdo audiovi-

sual para os meios de comunicação e circuitos comer ciais e
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alternativos de exibição, cineclubes em escolas, ce ntros

culturais, bibliotecas públicas e museus, criando t ambém

uma rede de videolocadoras que absorvam a produção audiovi-

sual brasileira.

3.5.10 Apoiar e fomentar os circuitos culturais

universitários e oferecer condições para que os campi e fa-

culdades promovam a formação de público, a recepção  quali-

ficada e a abertura de espaços para a produção inde pendente

e inovadora, abrindo espaço para produção independe nte e

circuitos inovadores.

3.5.11 Integrar as políticas nacionais, estaduais

e municipais dedicadas a elevar a inserção de conte údos re-

gionais, populares e independentes nas redes de tel evisão,

rádio, internet, cinema e outras mídias.

3.6 Ampliar o acesso dos agentes da cultura aos mei os

de comunicação, diversificando a programação dos ve ículos,

potencializando o uso dos canais alternativos e est imulando

as redes públicas.

3.6.1 Apoiar os produtores locais do segmento au-

diovisual e a radiodifusão comunitária no processo de mi-

gração da tecnologia analógica para a digital, cria ndo in-

clusive linhas de crédito para atualização profissi onal e

compra de equipamentos.

3.6.2 Estimular a criação de programas e conteú-

dos para rádio, televisão e internet que visem a fo rmação

do público e a familiarização com a arte e as refer ências

culturais, principalmente as brasileiras e as demai s pre-

sentes no território nacional.

3.6.3 Apoiar as políticas públicas de universali-

zação do acesso gratuito de alta velocidade à inter net em
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todos os Municípios, juntamente com políticas de es tímulo e

crédito para aquisição de equipamentos pessoais.

3.6.4 Fomentar provedores de acesso público que

armazenem dados de texto, som, vídeo e imagem, para  preser-

var e divulgar a memória da cultura digital brasile ira.

3.6.5 Estimular o compartilhamento pelas redes

digitais de conteúdos que possam ser utilizados liv remente

por escolas, bibliotecas de acesso público, rádios e tele-

visões públicas e comunitárias, de modo articulado com o

processo de implementação da televisão digital.

3.6.6 Estimular e apoiar revistas culturais, pe-

riódicos e publicações independentes, voltadas à cr ítica e

à reflexão em torno da arte e da cultura, promovend o cir-

cuitos alternativos de distribuição, aproveitando o s equi-

pamentos culturais como pontos de acesso, estimulan do a

gratuidade ou o preço acessível desses produtos.

3.6.7 Criar enciclopédias culturais, bancos de

informação e sistemas de compartilhamento de arquiv os cul-

turais e artísticos para a internet com a disponibi lização

de conteúdos e referências brasileiras, permitindo a dis-

tribuição de imagens, áudios, conteúdos e informaçõ es qua-

lificados.

CAPÍTULO IV – DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO DA CULTURA NO DESENVOLVIMENTO

SOCIOECONÔMICO
PROMOVER AS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA A CONSOLIDAÇÃO

DA ECONOMIA DA CULTURA
INDUZIR ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE NOS PROCESSOS

CULTURAIS

A cultura faz parte da dinâmica de inovação  so-

cial, econômica e tecnológica.
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Da complexidade do campo cultural derivam distin-

tos modelos de produção e circulação de bens, servi ços e

conteúdos, que devem ser identificados e estimulado s, com

vistas na geração de riqueza, trabalho, renda e opo rtunida-

des de empreendimento, desenvolvimento local e resp onsabi-

lidade social.

Nessa perspectiva, a cultura é vetor essencial

para a construção e qualificação de um modelo de de senvol-

vimento sustentável.

ESTRATÉGIAS E AÇÕES

4.1 Incentivar modelos de desenvolvimento sustentáv el

que reduzam a desigualdade regional sem prejuízo da  diver-

sidade, por meio da exploração comercial de bens, s erviços

e conteúdos culturais.

4.1.1 Realizar programas de desenvolvimento sus-

tentável que respeitem as características, necessid ades e

interesses das populações locais, garantindo a pres ervação

da diversidade e do patrimônio cultural e natural, a difu-

são da memória sociocultural e o fortalecimento da economia

solidária.

4.1.2 Identificar e reconhecer contextos de vida

de povos e comunidades tradicionais, valorizando a diversi-

dade das formas de sobrevivência e sustentabilidade  socio-

ambiental, especialmente aquelas traduzidas pelas p aisagens

culturais brasileiras.

4.1.3 Oferecer apoio técnico às iniciativas de

associativismo e cooperativismo e fomentar incubado ras de

empreendimentos culturais em parceria com poderes p úblicos,

organizações sociais, instituições de ensino, agênc ias in-

ternacionais e iniciativa privada, entre outros.
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4.1.4 Estimular pequenos e médios empreendedores

culturais e a implantação de Arranjos Produtivos Lo cais

para a produção cultural.

4.1.5 Estimular estudos para a adoção de mecanis-

mos de compensação ambiental para as atividades cul turais.

4.1.6 Fomentar a capacitação e o apoio técnico

para a produção, distribuição, comercialização e ut ilização

sustentáveis de matérias-primas e produtos relacion ados às

atividades artísticas e culturais.

4.1.7 Identificar e catalogar matérias-primas que

servem de base para os produtos culturais e criar s elo de

reconhecimento dos produtos culturais que associem valores

sociais, econômicos e ecológicos.

4.1.8 Estimular o reaproveitamento e reciclagem

de resíduos de origem natural e industrial, dinamiz ando e

promovendo o empreendedorismo e a cultura do ecodesign.

4.1.9 Inserir as atividades culturais itinerantes

nos programas públicos de desenvolvimento regional susten-

tável.

4.1.10 Promover o turismo cultural sustentável,

aliando estratégias de preservação patrimonial e am biental

com ações de dinamização econômica e fomento às cad eias

produtivas da cultura.

4.1.11 Promover ações de incremento e qualifica-

ção cultural dos produtos turísticos, valorizando a  diver-

sidade, o comércio justo e o desenvolvimento socioe conômico

sustentável.

4.2 Contribuir com as ações de formalização do merc ado

de trabalho, de modo a valorizar o trabalhador e fo rtalecer

o ciclo econômico dos setores culturais.
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4.2.1 Realizar, em parceria com os órgãos e pode-

res competentes, propostas de adequação da legislaç ão tra-

balhista, visando à redução da informalidade do tra balho

artístico, dos técnicos, produtores e demais agente s cultu-

rais, estimulando o reconhecimento das profissões e  o re-

gistro formal desses trabalhadores e ampliando o ac esso aos

benefícios sociais e previdenciários.

4.2.2 Difundir, entre os empregadores e contra-

tantes dos setores público e privado, informações s obre os

direitos e obrigações legais existentes nas relaçõe s for-

mais de trabalho na cultura.

4.2.3 Estimular a organização formal dos setores

culturais em sindicatos, associações, federações e outras

entidades representativas, apoiando a estruturação de pla-

nos de previdência e de seguro patrimonial para os agentes

envolvidos em atividades artísticas e culturais.

4.2.4 Estimular a adesão de artistas, autores,

técnicos, produtores e demais trabalhadores da cult ura a

programas que ofereçam planos de previdência públic a e com-

plementar específicos para esse segmento.

4.3 Ampliar o alcance das indústrias e atividades c ul-

turais, por meio da expansão e diversificação de su a capa-

cidade produtiva e ampla ocupação, estimulando a ge ração de

trabalho, emprego, renda e o fortalecimento da econ omia.

4.3.1 Mapear, fortalecer e articular as cadeias

produtivas que formam a economia da cultura.

4.3.2 Realizar zoneamento cultural-econômico com

o objetivo de identificar as vocações culturais loc ais.

4.3.3 Desenvolver programas de estímulo à promo-

ção de negócios nos diversos setores culturais.
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4.3.4 Promover programas de exportação de bens,

serviços e conteúdos culturais de forma a aumentar a parti-

cipação cultural na balança comercial brasileira.

4.3.5 Instituir selos e outros dispositivos que

facilitem a circulação de produtos e serviços relat ivos à

cultura na América Latina, Mercosul e Comunidades d os Paí-

ses de Língua Portuguesa.

4.3.6 Estimular o uso da diversidade como fator

de diferenciação e incremento do valor agregado dos  bens,

produtos e serviços culturais, promovendo e facilit ando a

sua circulação nos mercados nacional e internaciona l.

4.3.7 Incentivar a associação entre produtoras de

bens culturais visando à constituição de carteiras diversi-

ficadas de produtos, à modernização de empresas e à  inser-

ção no mercado internacional.

4.3.8 Fomentar a associação entre produtores in-

dependentes e emissoras e a implantação de polos re gionais

de produção e de difusão de documentários e de obra s de

ficção para rádio, televisão, cinema, internet e ou tras mí-

dias.

4.4 Avançar na qualificação do trabalhador da cultu ra,

assegurando condições de trabalho, emprego e renda,  promo-

vendo a profissionalização do setor, dando atenção a áreas

de vulnerabilidade social e de precarização urbana e a seg-

mentos populacionais marginalizados.

4.4.1 Desenvolver e gerir programas integrados de

formação e capacitação para artistas, autores, técn icos,

gestores, produtores e demais agentes culturais, es timulan-

do a profissionalização, o empreendedorismo, o uso das tec-

nologias de informação e comunicação e o fortalecim ento da

economia da cultura.
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4.4.2 Estabelecer parcerias com bancos estatais e

outros agentes financeiros, como cooperativas, fund os e or-

ganizações não governamentais, para o desenvolvimen to de

linhas de microcrédito e outras formas de financiam ento

destinadas à promoção de cursos livres, técnicos e superio-

res de formação, pesquisa e atualização profissiona l.

4.4.3 Estabelecer parcerias com instituições de

ensino técnico e superior, bem como parcerias com a ssocia-

ções e órgãos representativos setoriais, para a cri ação e o

aprimoramento contínuo de cursos voltados à formaçã o e ca-

pacitação de trabalhadores da cultura, gestores téc nicos de

instituições e equipamentos culturais.

4.4.4 Realizar nas diversas regiões do País sele-

ções públicas para especialização e profissionaliza ção das

pessoas empregadas no campo artístico e cultural, a tendendo

especialmente os núcleos populacionais marginalizad os e or-

ganizações sociais.

4.4.5 Promover a informação e capacitação de ges-

tores e trabalhadores da cultura sobre instrumentos  de pro-

priedade intelectual do setor cultural, a exemplo d e marcas

coletivas e de certificação, indicações geográficas , pro-

priedade coletiva, patentes, domínio público e dire ito au-

toral.

4.4.6 Instituir programas e parcerias para aten-

der necessidades técnicas e econômicas dos povos in dígenas,

quilombolas e outros povos e comunidades tradiciona is para

a compreensão e organização de suas relações com a economia

contemporânea global, estimulando a reflexão e a de cisão

autônoma sobre as opções de manejo e exploração sus tentável

do seu patrimônio, produtos e atividades culturais.
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4.4.7 Instituir programas para a formação de

agentes culturais aptos ao atendimento de crianças,  jovens,

idosos, pessoas com deficiência e pessoas em sofrim ento

psíquico.

4.4.8 Promover atividades de capacitação aos

agentes e organizações culturais proponentes ao fin ancia-

mento estatal para a elaboração, proposição e execu ção de

projetos culturais, bem como capacitação e suporte jurídico

e contábil, a fim de facilitar a elaboração de pres tação de

contas e relatórios de atividades.

4.4.9 Fomentar programas de aperfeiçoamento téc-

nico de agentes locais para a formulação e implemen tação de

planos de preservação e difusão do patrimônio cultu ral,

utilizando esses bens de forma a geração sustentáve l de

economias locais.

4.4.10 Estimular, com suporte técnico-metodológico,  a

oferta de oficinas de especialização artísticas e c ultu-

rais, utilizando inclusive a veiculação de programa s de

formação nos sistemas de rádio e televisão públicos .

4.4.11 Capacitar educadores, bibliotecários e

agentes do setor público e da sociedade civil para a atua-

ção como agentes de difusão da leitura, contadores de his-

tórias e mediadores de leitura em escolas, bibliote cas e

museus, entre outros equipamentos culturais e espaç os comu-

nitários.

4.4.12 Fomentar atividades de intercâmbio inter-reg ional,

internacional e residências artísticas de estudante s e pro-

fissionais da cultura em instituições nacionais e e stran-

geiras do campo da cultura.

4.4.13 Estimular e promover o desenvolvimento

técnico e profissional de arquitetos, designers, gestores e
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programadores de equipamentos culturais, para sua c onstante

atualização, de modo a gerar maior atratividade par a esses

espaços.

4.4.14 Estimular e formar agentes para a finali-

zação de produtos culturais, design de embalagens e de

apresentação dos bens, conteúdos e serviços cultura is, am-

pliando sua capacidade de circulação e qualificando  as in-

formações para o consumo ampliado.

4.5 Promover a apropriação social das tecnologias d a

informação e da comunicação para ampliar o acesso à  cultura

digital e suas possibilidades de produção, difusão e frui-

ção.

4.5.1 Realizar programa de prospecção e dissemi-

nação de modelos de negócios para o cenário de conv ergência

digital, com destaque para os segmentos da música, livro,

jogos eletrônicos, festas eletrônicas, webdesign, animação,

audiovisual, fotografia, videoarte e arte digital.

4.5.2 Implementar iniciativas de capacitação e

fomento ao uso de meios digitais de registro, produ ção,

pós-produção, design e difusão cultural.

4.5.3 Apoiar políticas de inclusão digital e de

criação, desenvolvimento, capacitação e utilização de

softwares livres pelos agentes e instituições ligados à

cultura.

4.5.4 Identificar e fomentar as cadeias de forma-

ção e produção das artes digitais, para desenvolver  profis-

sões e iniciativas compreendidas nesse campo, bem c omo as

novas relações existentes entre núcleos acadêmicos,  indús-

trias criativas e instituições culturais.

4.6 Incentivar e apoiar a inovação e pesquisa cient ífi-

ca e tecnológica no campo artístico e cultural, pro movendo
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parcerias entre instituições de ensino superior, in stitu-

tos, organismos culturais e empresas para o desenvo lvimento

e o aprimoramento de materiais, técnicas e processo s.

4.6.1 Integrar os órgãos de cultura aos processos

de incentivo à inovação tecnológica, promovendo o d esenvol-

vimento de técnicas associadas à produção cultural.

4.6.2 Fomentar parcerias para o desenvolvimento,

absorção e apropriação de materiais e tecnologias d e inova-

ção cultural.

4.6.3 Incentivar as inovações tecnológicas da

área cultural que compreendam e dialoguem com os co ntextos

e problemas socioeconômicos locais.

4.7 Aprofundar a inter-relação entre cultura e turi smo

gerando benefícios e sustentabilidade para ambos os  seto-

res.

4.7.1 Instituir programas integrados de mapeamen-

to do potencial turístico cultural, bem como de pro moção,

divulgação e marketing de produtos, contextos urbanos, des-

tinos e roteiros turísticos culturais.

4.7.2 Envolver os órgãos, gestores e empresários

de turismo no planejamento e comunicação com equipa mentos

culturais, promovendo espaços de difusão de ativida des cul-

turais para fins turísticos.

4.7.3 Qualificar os ambientes turísticos com mo-

biliário urbano e design de espaços públicos que projetem

os elementos simbólicos locais de forma competitiva  com os

padrões internacionais, dando destaque aos potencia is cria-

tivos dos contextos visitados.

4.7.4 Fomentar e fortalecer as modalidades de ne-

gócios praticadas pelas comunidades locais e pelos residen-

tes em áreas de turismo, fortalecendo os empreended ores
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tradicionais em sua inserção nas dinâmicas comercia is esta-

belecidas pelo turismo.

4.7.5 Realizar campanhas e desenvolver programas

com foco na formação, informação e educação do turi sta para

difundir adequadamente a importância do patrimônio cultural

existente, estimulando a comunicação dos valores, o  respei-

to e o zelo pelos locais visitados.

4.7.6 Fomentar programas integrados de formação e

capacitação sobre arte, arquitetura, patrimônio his tórico,

patrimônio imaterial, antropologia e diversidade cu ltural

para os profissionais que atuam no turismo.

4.7.7 Inserir os produtores culturais, os criado-

res e artistas nas estratégias de qualificação e pr omoção

do turismo, assegurando a valorização cultural dos locais e

ambientes turísticos.

4.7.8 Desenvolver metodologias de mensuração dos

impactos do turismo na cultura, no contexto dos Mun icípios

brasileiros e das capitais.

CAPÍTULO V – DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL
ESTIMULAR A ORGANIZAÇÃO DE INSTÂNCIAS CONSULTIVAS

CONSTRUIR MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
AMPLIAR O DIÁLOGO COM OS AGENTES CULTURAIS E CRIADORES

O desenho e a implementação de políticas públicas

de cultura pressupõem a constante relação entre Est ado e

sociedade de forma abrangente, levando em conta a c omplexi-

dade do campo social e suas vinculações com a cultu ra. Além

de apresentar aos poderes públicos suas necessidade s e de-

mandas, os cidadãos, criadores, produtores e empree ndedores

culturais devem assumir corresponsabilidades na imp lementa-

ção e na avaliação das diretrizes e metas, particip ando de
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programas, projetos e ações que visem ao cumpriment o do

PNC.

Retoma-se, assim, a ideia da cultura como um di-

reito dos cidadãos e um processo social de conquist a de au-

tonomia, ao mesmo tempo em que se ampliam as possib ilidades

de participação dos setores culturais na gestão das  políti-

cas culturais. Nessa perspectiva, diferentes modali dades de

consulta, participação e diálogo são necessárias e funda-

mentais para a construção e aperfeiçoamento das pol íticas

públicas.

Reafirma-se, com isso, a importância de sistemas

de compartilhamento social de responsabilidades, de  trans-

parência nas deliberações e de aprimoramento das re presen-

tações sociais buscando o envolvimento direto da so ciedade

civil e do meio artístico e cultural. Este processo  vai se

completando na estruturação de redes, na organizaçã o social

dos agentes culturais, na ampliação de mecanismos d e aces-

so, no acompanhamento público dos processos de real ização

das políticas culturais. Esta forma colaborativa de  gestão

e avaliação também deve ser subsidiada pela publica ção de

indicadores e informações do SNIIC.

ESTRATÉGIAS E AÇÕES

5.1 Aprimorar mecanismos de participação social no pro-

cesso  de  elaboração,  implementação,  acompanhame nto   e

avaliação das políticas públicas de cultura.

5.1.1 Aperfeiçoar os mecanismos de gestão parti-

cipativa e democrática, governo eletrônico e a tran sparên-

cia pública, a construção regionalizada das polític as pú-

blicas, integrando todo o território nacional com o  objeti-

vo de reforçar seu alcance e eficácia.
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5.1.2 Articular os sistemas de comunicação, prin-

cipalmente, internet, rádio e televisão, ampliando o espaço

dos veículos públicos e comunitários, com os proces sos e as

instâncias de consulta, participação e diálogo para  a for-

mulação e o acompanhamento das políticas culturais.

5.1.3 Potencializar os equipamentos e espaços

culturais, bibliotecas, museus, cinemas, centros cu lturais

e sítios do patrimônio cultural como canais de comu nicação

e diálogo com os cidadãos e consumidores culturais,    am-

pliando sua participação direta na gestão destes eq uipamen-

tos.

5.1.4 Instituir instâncias de diálogo, consulta

às instituições culturais, discussão pública e cola boração

técnica para adoção de marcos legais para a gestão e o fi-

nanciamento das políticas culturais e o apoio aos s egmentos

culturais e aos grupos, respeitando a diversidade d a cultu-

ra brasileira.

5.1.5 Criar mecanismos de participação e repre-

sentação das comunidades tradicionais, indígenas e quilom-

bolas na elaboração, implementação, acompanhamento,  avalia-

ção e revisão de políticas de proteção e promoção d as pró-

prias culturas.

5.2 Ampliar a transparência e fortalecer o controle  so-

cial sobre os modelos de gestão das políticas cultu rais e

setoriais, ampliando o diálogo com os segmentos art ísticos

e culturais.

5.2.1 Disponibilizar informações sobre as leis e

regulamentos que regem a  atividade cultural no Paí s e a

gestão pública das políticas culturais, dando trans parência

a dados e indicadores sobre gestão e investimentos públi-

cos.
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5.2.2 Promover o monitoramento da eficácia dos

modelos de gestão das políticas culturais e setoria is por

meio do SNIIC, com base em indicadores nacionais, r egionais

e locais de acesso e consumo, mensurando resultados  das po-

líticas públicas de cultura no desenvolvimento econ ômico,

na geração de sustentabilidade, assim como na garan tia da

preservação e promoção do patrimônio e da diversida de cul-

tural.

5.2.3 Criar ouvidorias e outros canais de inter-

locução dos cidadãos com os órgãos públicos e insti tuições

culturais, adotando processos de consulta pública e  de

atendimento individual dos cidadãos que buscam apoi o.

5.3 Consolidar as conferências, fóruns e seminários  que

envolvam a formulação e o debate sobre as políticas  cultu-

rais, consolidando espaços de consulta, reflexão cr ítica,

avaliação e proposição de conceitos e estratégias.

5.3.1 Realizar a Conferência Nacional de Cultura

pelo menos a cada 4 (quatro) anos, envolvendo a soc iedade

civil, os gestores públicos e privados, as organiza ções e

instituições culturais e os agentes artísticos e cu lturais.

5.3.2 Estimular a realização de conferências es-

taduais e municipais como instrumentos de participa ção e

controle social nas diversas esferas, com articulaç ão com

os encontros nacionais.

5.3.3 Estimular a realização de conferências se-

toriais abrindo espaço para a participação e contro le  so-

cial dos meios artísticos e culturais.

5.3.4 Apoiar a realização de fóruns e seminários

que debatam e avaliem questões específicas relativa s aos

setores artísticos e culturais, estimulando a inser ção de
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elementos críticos nas questões e o desenho de estr atégias

para a política cultural do País.

5.4 Estimular a criação de conselhos paritários, de mo-

craticamente constituídos, de modo a fortalecer o d iálogo

entre poder público, iniciativa privada e a socieda de ci-

vil.

5.4.1 Fortalecer a atuação do Conselho Nacional

de Política Cultural, bem como dos conselhos estadu ais e

municipais, como instâncias de consulta, monitorame nto e

debate sobre as políticas públicas de cultura.

5.4.2 Estimular que os conselhos municipais, es-

taduais e federais de cultura promovam a participaç ão de

jovens e idosos e representantes dos direitos da cr iança,

das mulheres, das comunidades indígenas e de outros  grupos

populacionais sujeitos à discriminação e vulnerabil idade

social.

5.4.3 Promover a articulação dos conselhos cultu-

rais com outros da mesma natureza voltados às polít icas pú-

blicas das áreas afins à cultural.

5.4.4 Aumentar a presença de representantes dos

diversos setores artísticos e culturais nos conselh os e de-

mais fóruns dedicados à discussão e avaliação das p olíticas

públicas de cultura, setoriais e intersetoriais, as sim como

de especialistas, pesquisadores e técnicos que qual ifiquem

a discussão dessas instâncias consultivas.

5.5 Promover espaços permanentes de diálogo e fórun s de

debate sobre a cultura, abertos à população e aos s egmentos

culturais, nas Casas Legislativas do Congresso Naci onal,

nas Assembleias Legislativas Estaduais, na Câmara L egisla-

tiva do Distrito Federal e nas Câmaras Municipais.


